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APRESENTAÇÃO 

 
 
 

Pautado no princípio da publicidade que rege a Administração Pública, esse 

relatório tem por objetivo informar e divulgar, interna e externamente, o desempenho 

do Fundo Especial da Defensoria Pública do Estado de Rondônia no ano de 2019. 

 

Trata-se de uma síntese do conjunto de esforços empreendidos pela 

Defensoria Pública-Geral, em prol da relevante missão da Defensoria Pública de 

trabalhar para a concretização do direito fundamental de acesso à Justiça e do 

processo de efetivação de direitos dos cidadãos rondonienses, contribuindo, com 

presteza e eficiência, para a construção de um autêntico Estado Democrático de 

Direito. 

 

Aqui estão elencadas as principais ações que têm por objetivos finais, 

fundamentalmente, a excelência no atendimento à população, como efetivo 

instrumento de transformação social e combate das desigualdades; o fortalecimento 

e a modernização da Instituição; e a valorização de seus membros e servidores. 

 

Certamente, muito ainda há que se fazer em busca do ideal de fortalecer a 

Instituição e equilibrar o sistema estadual de justiça. Porém, as conquistas até aqui 

obtidas demonstram que a Defensoria de Rondônia está trilhando o caminho certo, 

rumo ao alcance de sua missão constitucional de promover o acesso à justiça com 

igualdade entre as partes, e contribuir para a efetivação dos direitos e garantias 

fundamentais. 
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1. IDENTIFICAÇÃO E ATRIBUTOS DA ENTIDADE 
 

1.1. Criação do Fundo Especial da Defensoria Pública do Estado 
 

O Fundo Especial da Defensoria Pública (FUNDEP) foi criado pela Lei 

Complementar nº 117, de 04 de novembro de 1994, com a finalidade de fomentar 

investimentos e desenvolvimento cultural dos membros e servidores. 

Com a Lei n.º 3.537/2015, de 15 de abril de 2015, regulamentado em julho de 

2016, por meio do Provimento Conjunto n.º 004/2016-PR-CG, do Tribunal de Justiça 

do Estado e da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado, foi dado o complemento à 

regulamentação do referido Fundo e receitas que podem constituí-lo. 

No entanto, as principais fontes de receita do FUNDEP são recursos oriundos 

das verbas de sucumbência de ações em que a Defensoria Pública tenha atuado, 

receitas incidentes sobre recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciais e 

rendimentos das aplicações financeiras efetuadas pelo próprio Fundo. 

Após a aprovação da Lei n.º 4.577, de 10 de setembro de 2019, foram 

alterados dispositivos na Lei n.º 3.537/2015, reduzindo-se o percentual de 

recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciais para o referido Fundo. 

Por meio da Resolução nº 01/2013/CS/DPE-RO, de 06 de fevereiro de 2013, 

foi regulamentada a execução dos recursos do Fundo Especial da Defensoria Pública, 

na qual priorizam-se as seguintes ações: 

 Fomento do desenvolvimento cultural dos membros e servidores; 

 Aquisição de equipamentos e material permanente; 

 Implementação de serviços para modernização do órgão; 

 Despesas de custeio necessárias à manutenção da Defensoria Pública. 
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2. PLANEJAMENTO E RESULTADOS ALCANÇADOS 
 

2.1. Acompanhamento das Metas e Iniciativas do PPA 2016-2019 
 
2.1.1 Programa 2046 - Gestão do Fundo Especial da Defensoria Pública  

 

Descrição: Promover o desenvolvimento cultural de membros e servidores. 

Resultados alcançados até 2019 

Oferecidas capacitações ao corpo funcional, a fim de investir no aperfeiçoamento do capital humano 
da Defensoria Pública, por meio da participação em eventos, cursos, seminários, congressos e 
programas de formação continuada, presenciais e à distância. 

 
 
2.2. Implantação de sistemas de informação 
 

A partir de parcerias firmadas com outras Defensorias do país para 

transferência de tecnologia de sistemas informatizados, foram aderidos sistemas 

desenvolvidos pela Defensoria Pública do Tocantins, como o Sistema Solar, que 

compila informações desde o primeiro atendimento dos assistidos, registrando todo o 

histórico processual e documental, e o Sistema Athenas que gerencia as diversas 

atividades do setor de Recursos Humanos, Folha de Pagamento, Patrimônio e 

Almoxarifado. 

Foi implantado ainda o Sistema de HelpDesk ou Suporte ao Usuário, que 

consiste na central de atendimento aos membros, servidores e estagiários que 

envolve ocorrências de hardware, software básicos, redes e orientações gerais de 

utilização dos recursos de Tecnologia da Informação da Defensoria Pública. 

 
 
2.3. Aquisição de bens e serviços 
 

Com foco na melhoria contínua dos serviços prestados e no aumento da 

produtividade dos membros e servidores, tanto na área meio quanto na área 

finalística, a atual gestão priorizou a aquisição de equipamentos, materiais 

permanentes e mobiliário, tais como: 

 Aparelhos telefônicos; 

 Bebedouros; 

 Bandeiras e prismas; 

 Cadeiras giratórias; 

 Chaleiras elétricas; 

 Chaves e carimbos; 
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 Computadores com monitor e monitor auxiliar; 

 Condicionadores de ar; 

 Cortinas persianas; 

 Equipamentos de rede; 

 Eletrodomésticos, como frigobar, fogão e refrigeradores; 

 Impressoras multifuncionais; 

 Modens sem fio; 

 Móveis de escritório, tais como rack, poltronas, mesas, armários e gaveteiros; 

 Notebooks; 

 Nobreaks; 

 Poltronas de auditório; 

 Projetores multimídia; 

 Scanners; 

 Tokens para certificação digital; 

 Toners para impressoras; 

 Veículos sedan e camionete. 

 

Tendo em vista a modernização da gestão e sistemas de informação, foram 

adquiridos também os seguintes serviços: 

 Internet via satélite 

 Licenças de uso de softwares Adobe; 

 Licenças de uso de softwares Corel Draw. 
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3. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA E DE AUTOCONTROLE DA GESTÃO  
 

A governança busca qualificar a forma como os gestores planejam, formulam 

e implementam suas ações. Desta forma, as ferramentas utilizadas na gestão do 

Fundo Especial da Defensoria Pública para a garantia da boa governança e 

autocontrole da gestão consistem nas ferramentas de legais de planejamento (PPA, 

juntamente com a LDO e a LOA) que estabelecem o conjunto de metas e prioridades, 

orçamentos, ações e programas de trabalho. 

Além destes, acrescenta-se o Plano Geral de Atuação do atual Defensor 

Público-Geral, onde constam as estratégias e metas da gestão, com indicadores dos 

resultados obtidos e informações sobre as atividade em andamento. 

No ano de 2019, iniciou-se o procedimento licitatórios para contratação de 

empresa especializada na elaboração e implantação do Plano Estratégico da 

DPE/RO, o que caracteriza um grande avanço para a estrutura de Governança e de 

Autocontrole do órgão, uma vez que esta ferramenta proporcionará a identificação da 

missão da entidade, a avaliação da estratégia vigente, a análise do ambiente onde 

está inserida, a definição e quantificação dos objetivos, identificação de propostas 

para a utilização racional dos recursos, dentre outros benefícios. 

Dentre os pilares da governança e autocontrole da DPE/RO, destaca-se a 

transparência e o acesso à informação aos cidadãos, o accountability (controle 

interno, fiscalização e prestação de contas) e compliance (aderência às normas, 

regras e costumes das instituições que são modelo de governança no Estado de 

Rondônia). 
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4. AVALIAÇÃO DO CONTROLE DA SOCIAL E COMUNICAÇÃO  
 

4.1. Ampliação da transparência 
 

Em obedecimento à Lei Federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011 e à 

Instrução Normativa n.º 52/2017-TCE/RO, e ainda visando fortalecer a ferramenta que 

permite ao cidadão conhecer e questionar a Administração Pública, acreditando no 

papel da sociedade na fiscalização do Estado, foi reformulado pela equipe de 

programadores e técnicos do órgão o Portal da Transparência da Defensoria Pública 

do Estado, atingindo em 2018 o índice de 94,3% de transparência, sendo o órgão 

premiado com o Certificado de Qualidade em Transparência Pública, concedido pelo 

Tribunal de Contas do Estado. 

O acesso pode ser realizado por meio do link disponível no sítio institucional 

ou pelo endereço https://transparencia.defensoria.ro.def.br/. 

Foi instaurada em 2019 nova auditoria para fiscalização da regularidade do 

Portal de Transparência da DPE/RO (Processo 02620/2019/TCE-RO), a qual se 

encontra em fase de análise pelo TCE/RO, partindo da avaliação do Corpo Técnico 

de 92,34% de Transparência. 

 

4.2. Ouvidoria 
 

A DPE/RO realizou no dia 27 de março de 2019 a Audiência Pública para abrir 

o processo eleitoral para a escolha do primeiro Ouvidor-Geral da instituição. 

A definição da lista tríplice foi realizada no dia 28 de maio, e no dia 17 de julho 

foi empossada a primeira Ouvidora-Geral da Defensoria Pública do Estado de 

Rondônia, Valdirene Aparecida de Oliveira. 

Concluída a instalação da unidade, registraram-se ainda no ano de 2019 

diversas participações da Ouvidora em audiências públicas, oficinas de capacitação, 

roda de conversas, seminários e reuniões com órgão públicos para aproximação do 

órgão à sociedade civil. 

 

4.3. Presença na Mídia  
 

Estar na mídia aumenta a visibilidade e aproxima a Instituição do cidadão, 

além de ser uma oportunidade de informar toda a população, com transparência e 

clareza, acerca dos serviços que são oferecidos pela Defensoria. 

Nesse sentido, a DPE conta com o apoio da mídia para a divulgação dos 

projetos e ações por ela desenvolvidos em todos os veículos de comunicação - 

televisão, rádio, mídia impressa e web. 

https://transparencia.defensoria.ro.def.br/
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De uma forma dinâmica e interativa, a DPE também está presente nas redes 

sociais, como Instagram, Facebook e Twitter, nas quais são postadas, 

frequentemente, novidades, informações e imagens, que ajudam na interatividade 

com a população em geral, que pode comentar, compartilhar e enviar mensagens. 

 

 
https://www.facebook.com/DefensoriaRO/ 

 
https://www.youtube.com/channel/UCmK5BXrJMLQLJn4YN2mYa0A 

 
https://www.instagram.com/dpe_ro/ 

 
https://twitter.com/DPE_RO 

  

https://www.facebook.com/DefensoriaRO/
https://www.youtube.com/channel/UCmK5BXrJMLQLJn4YN2mYa0A
https://www.instagram.com/dpe_ro/
https://twitter.com/DPE_RO
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5. PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
 
5.1. Recursos orçamentários do FUNDEP 
 

O Fundo Especial da Defensoria Pública (FUNDEP) representa a segunda 

unidade orçamentária do órgão, cujos recursos, constituíam-se até meados do 

exercício 2016, basicamente, de verbas de sucumbência de ações em que o órgão 

havia atuado. 

Após a aprovação da Lei n.º 3.537, de 15 de abril de 2015, regulamentada em 

julho de 2016, por meio do Provimento Conjunto n.º 004/2016-PR-CG, do Tribunal de 

Justiça do Estado e da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado, foi garantida uma 

participação ao FUNDEP de 7,5% (sete e meio por cento) das receitas incidentes 

sobre o recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciais realizadas por todas as 

serventias cartorárias do Estado de Rondônia. 

Essa conquista representa um verdadeiro marco na história da Instituição, 

uma vez que ampliou significativamente sua capacidade de investimento.  

No entanto, após o trâmite do projeto de lei coletivo de iniciativa da 

Assembleia Legislativa do Estado, que defendia a revogação da Lei n.º 3.537/ 2015, 

justificando que os valores cobrados aos usuários de cartórios se tornaram abusivos, 

foi aprovada a Lei n.º 4.577, de 10 de setembro de 2019, que reduziu o recolhimento 

de custas e emolumentos extrajudiciais para 4% (quatro por cento), o que prejudicará 

a capacidade de investimento e desenvolvimento da Defensoria Pública a partir do 

exercício 2020. O Gráfico 1 exibe a evolução do orçamento do FUNDEP no período 

de 2016 a 2019: 

Gráfico 1 – Evolução do orçamento (Fonte 0230) do FUNDEP no período de 2016 a 2019.

 
Fonte: Lei Orçamentária Anual dos anos de 2016 a 2019. 
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No entanto, a arrecadação do Fundo da Defensoria ainda figura como o menor 

em relação aos demais órgãos autônomos do Estado, conforme visualiza-se no 

Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Recursos dos Fundos previstos no orçamento do TJ, MP e DPE, exercício 2019. 

 
Fonte: Lei n.º 4.455, de 07 de janeiro de 2019 (LOA 2019). 

 
 
5.2. Execução orçamentária e financeira 
 

No que se refere à execução orçamentária e financeira no ano de 2019, foram 

executados aproximadamente 7,1 milhões de reais do Fundo Especial da Defensoria, 

distribuídos em despesas com manutenção da defensoria, capacitação de membros 

e servidores, aquisições e investimentos, conforme visualiza-se no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Distribuição percentual das despesas executadas no FUNDEP em 2019. 

 
Fonte: Divisão de Planejamento, Orçamento e Gestão da DPE/RO. 

Fundo de Aperfeiçoamento
dos Serviços Judiciários

Fundo de Desenvolvimento
Institucional do Ministério

Público de Rondônia

Fundo Especial da
Defensoria Pública do
Estado de Rondônia

R$ 1,00 94.801.000,00 9.600.000,00 7.514.000,00

 -

 10.000.000,00

 20.000.000,00

 30.000.000,00

 40.000.000,00

 50.000.000,00

 60.000.000,00

 70.000.000,00

 80.000.000,00

 90.000.000,00

 100.000.000,00

Manutenção da 
Defensoria

33%

Capacitação
8%

Aquisições e 
investimentos

59%



 
 

 

Relatório de Gestão 2019 

Os detalhes da execução orçamentária e financeira no ano de 2019 seguem 

demonstrados na Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Demonstrativo da execução orçamentária do FUNDEP no exercício de 2019. 

Fonte Programa Ação Finalidade 

Crédito 

disponível 

(R$) 

Total 

executado 

(R$) 

Percentual 

executado 

(%) 

0230 2046 1026 
Aparelhar as unidades da 
Defensoria 

1.791.933,00 350.375,00 19,55 

0230 2046 1096 
Modernizar a gestão e 
sistemas de informação 

3.644.824,00 1.734.012,82 47,57 

0230 2046 1098 
Implantar núcleos de 
atendimento 

6.127.149,04 2.155.433,65 35,18 

0230 2046 2108 
Capacitar os membros e 
servidores 

1.503.213,54 544.945,86 36,25 

0230 2046 2182 Manutenção da Defensoria 3.810.243,00 2.354.684,55 61,80 

Total 16.877.362,58 7.139.451,88 42,30 

Fonte: Divisão de Planejamento, Orçamento e Gestão da DPE/RO. 

 

Ao analisar as ações de aparelhamento da Defensoria e modernização da 

gestão e sistemas de informação, foram realizados procedimentos de aquisição de 

bens para dotar a sede, os núcleos de comarcas e demais postos de atendimento de 

veículos, móveis, equipamentos, recursos de tecnologia de informação e 

comunicação visando proporcionar o aumento da qualidade do serviço prestado ao 

cidadão. 

Destaca-se que os valores estimados das licitações em confronto aos valores 

homologados indica uma diferença de aproximadamente 1,38 milhão de reais, o que 

representa uma economia de 30% aos cofres públicos nas licitações realizadas. Os 

detalhes das aquisições e contratações podem ser verificadas no item 5.3 deste 

relatório. 

Sobre a ação para capacitação do corpo funcional, a ação foi executada de 

acordo com as demandas dos próprios membros e servidores, visando investir no 

aperfeiçoamento e capacitação de pessoal da Defensoria Pública, por meio da 

participação em eventos, cursos, seminários, congressos e programas de formação 

continuada, presenciais e à distância, de forma a garantir a qualidade dos serviços 

prestados e ampliar a capacidade intelectual em assuntos das áreas jurídica e 

administrativa. Maiores detalhes das capacitações oferecidas são demonstradas no 

item 6.1 deste relatório. 

A fim de demonstrar a evolução da maturidade do órgão no que se refere à 

execução orçamentária e financeira, segue no Gráfico 4 a evolução da execução das 

despesas nos anos de 2016 a 2019. 
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Gráfico 4 – Evolução da execução das despesas nos anos de 2016 a 2019. 

 
Fonte: Divisão de Planejamento, Orçamento e Gestão da DPE/RO. 
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6. GESTÃO DE PESSOAS E CUSTOS RELACIONADOS  
 
6.1. Capacitação de membros e servidores 
 

Dentre as capacitações oferecidas aos membros, destaca-se a qualificação 

de sete defensores através do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência 

Jurídica (PPCJ) da Faculdade Católica de Rondônia, e participação de membros no 

XI Encontro Nacional de Direito Civil e Processo Civil, VII Congresso de Defensores 

Públicos da Infância e Juventude, XXIV Congresso Nacional de Criminalística e XIV 

Congresso Nacional das Defensoras e Defensores Públicos da Anadep. 

Dentre as capacitações oferecidas aos servidores da área administrativa 

destacam-se cursos sobre gestão da frota de veículos, formação de fiscais e gestores 

de contratos administrativos, contratação direta sem licitação, formação e capacitação 

de pregoeiros, questões polêmicas de legislação de pessoal, formação sobre 

almoxarifado e patrimônio no setor público, capacitação na área de averbação de 

tempo de serviço e contribuição, formação sobre como eliminar documentos públicos 

modernos e ainda contratação de bens e serviços de Tecnologia da Informação. 

Foi possibilitada também a participação de servidores no XV CONBRASCOM 

e Seminário de Governança nas Contratações Públicas. 

Dentre as capacitações oferecidas aos servidores da área fim destaca-se o 

curso in company sobre Português Jurídico, curso sobre Recurso Especial e 

Extraordinário no Processo Penal e curso "como a tecnologia transformará o maior 

mercado jurídico do mundo?". 

Foram organizados pelo próprio órgão os seminários Visibilidade Trans, 

Precisamos falar sobre Síndrome Down, Orgulho LGBT, Precisamos falar sobre 

Feminismo (2ª Edição), Seminário Ouvidorias Públicas e Democracia Participativa, III 

Congresso da Defensoria Pública e o III Seminário da Defensoria Pública no Interior. 

 
Figura 1 – Cartazes de eventos realizados pela Defensoria em 2019. 
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6.2. Programa de Inserção social de reeducandos  
 

Outra despesa custeada pelo FUNDEP que garante a prestação de serviços 

gerais de limpeza e manutenção em todas as unidades da Defensoria é o Termo de 

Cooperação com o Fundo Penitenciário de Rondônia (FUPEN), no qual a Instituição 

repassa à Secretaria de Justiça (SEJUS) os recursos para pagamento das taxas 

administrativas e remuneração aos reeducandos em regime semiaberto e fechado do 

sistema prisional rondoniense que atuam no órgão. 

 

Essa parceria é benéfica para o órgão, pois contribui com a economia na 

contratação de serviços terceirizados, e ainda oferece oportunidades de ocupação 

produtiva aos detentos para a reinserção destes no mercado de trabalho. 
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ENDEREÇOS E TELEFONES 
 
SEDE 
Rua Padre Chiquinho, 913, Pedrinhas 
Telefone: (69) 3217-4700 
 
NÚCLEO DA CIDADANIA PORTO VELHO - TUDO AQUI 
Av. 7 de Setembro, 830, Centro 
Telefone: (69) 3216-7279 
 
POSTO DE ATENDIMENTO DA ZONA LESTE 
Rua José Amador dos Reis, 3330, Tancredo Neves 
Telefone: (69) 3229-2352 
ALTA FLORESTA 
Rua Espírito Santo, 3845, Centro  
Telefone: (69) 3641-2805 
 
ALVORADA DO OESTE 
Av. Marechal Deodoro, 4781, Centro 
Telefone: (69) 3412-3475 
 
ARIQUEMES 
Av. Canaã, 2647, Setor 03 
Telefone: (69) 3536-8665 
 
BURITIS 
Rua Ibiara, 51, Edifício Terezinha, Setor 03 
Telefone: (69) 3238-3559 
 
CACOAL 
Rua José do Patrocínio, 1284, Princesa Isabel 
Telefone: (69) 3443-6928 
 
CEREJEIRAS 
Av. Aracaju, 827, Centro 
Telefone: (69) 3342-3341 
 
COLORADO DO OESTE 
Rua Paulo de Assis Ribeiro, 4043, Centro 
Telefone: (69) 3341-1390 
 
COSTA MARQUES 
Av. Chianca, 2005, Setor 3, Centro 
Telefone: (69) 3651-3661 
 
ESPIGÃO DO OESTE 
Av. Rio Grande do Sul, 2652, Centro 
Telefone: (69) 3481-1422 
 
GUAJARÁ-MIRIM 
Av. Princesa Isabel, 3653, 10 de Abril 
Telefone: (69) 3541-5618/3541-4502 
 

JARU 
Rua Raimundo Catanhede, 1247, Setor 02 
Telefone: (69) 3521-5533 
 
JI-PARANÁ 
Av. Marechal Rondon, 527, Centro 
Telefone: (69) 3422-7112 
 
MACHADINHO DO OESTE 
Av. Diomero Moraes Borba, 3181, Centro 
Telefone: (69) 3581-3061 
 
NOVA BRASILÂNDIA 
Rua das Palmeiras, 3630, Setor 13 
Telefone: (69) 3418-3516 
 
OURO PRETO DO OESTE 
Rua Gonçalves Dias, 4168, União 
Telefone: (69) 3461-2923/3461-1865 
 
PIMENTA BUENO 
Rua Alcinda Ribeiro de Souza, 585, Alvorada 
Telefone: (69) 3451-7209 
 
PRESIDENTE MÉDICI 
Rua Castelo Branco, 2583, Centro 
Telefone: (69) 3471-3405 
 
ROLIM DE MOURA 
Av. João Pessoa, 4525, Centro 
Telefone: (69) 3442-9290 
 
SANTA LUZIA DO OESTE 
Av. Brasil, 2548, Centro 
Telefone: (69) 3434-2228 
 
SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ 
Av. São Paulo, S/N.º, Cidade Baixa - Fórum 
Telefone: (69) 3621-2505 
 
SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ 
Av. Presidente Vargas, S/N, Centro 
Telefone: (69) 3642-1465 
 
VILHENA 
Av. Luís Maziero, 4320, Jardim América 
Telefone: (69) 3322-6578 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente relatório refere-se à Prestação de Contas Anual do Fundo Especial da 

Defensoria Pública - FUNDEP, sob responsabilidade do Defensor Público-Geral, Dr. Hans 

Lucas Immich, no período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

 Registra-se que, este relatório tomou como base as exigências da Lei Complementar 

Estadual n. 154/96, em seu artigo 35, parágrafo único, c/c artigo 9°, inciso III, bem como, na 

Instrução Normativa 013/TCE-RO-2004, artigo 7°, inciso III e demais orientações normativas 

expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado e legislações pertinentes. 

 Visamos análise do desempenho institucional, abrangendo a execução orçamentária, 

aprovado pela Lei Estadual n° 4.455, de 07 de janeiro de 2019 (LOA 2019), bem como, o 

sistema de contabilidade e suas respectivas demonstrações contábeis, por meio das informações 

orçamentárias, financeiras, contábeis e patrimoniais, para, assim, atender o princípio da 

transparência na gestão pública. 

 O Fundo Especial da Defensoria Pública – FUNDEP/RO foi criado pela Lei Estadual n. 

3.537/2015, regulamentado através do Provimento Conjunto n. 004/2016-PR-CG, publicado no 

Diário da Justiça n. 127, de 08 de julho de 2016, possuindo a finalidade de complementar os 

recursos financeiros indispensáveis ao custeio e aos investimentos da Defensoria Pública, 

voltados a consecução de suas finalidades institucionais, conforme previsto no artigo 105 da 

Constituição Estadual.  

Salientamos que esta subscritora assumiu as funções de Chefia do Controle Interno no 

dia 1º de fevereiro de 2019, tendo a oportunidade de participar e acompanhar a gestão durante o 

exercício de 2019, bem como, avaliar a eficiência e eficácia dos sistemas de controles e das 

ações desenvolvidas no FUNDEP. 

  

1. DO ESCOPO DO RELATÓRIO 

  

 Os trabalhos foram efetuados visando apresentar, nos termos da Constituição Federal 

art. 74 e art. 9º, III da Lei Complementar Estadual nº 154/1996, a avaliação da Gestão do Fundo 

Especial da Defensoria Pública - FUNDEP, no exercício de 2019, observando: (a) adequada 
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observância dos princípios constitucionais e legais que regem a administração pública, bem 

como, as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução do orçamento e da 

gestão fiscal; e (b) se os resultados das variações ocorridas no exercício financeiro, 

representadas por meio das Demonstrações Contábeis, refletem, sobre todos os aspectos 

relevantes, a situação patrimonial e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial, de 

acordo com as disposições da Lei n° 4.320/1964, da Lei Complementar n° 101/2000 e das 

demais normas de contabilidade aplicadas ao setor público. 

 

2. DO RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

O relatório das atividades do FUNDEP (PPA 2016 – 2019), durante o exercício 2019, 

apresenta, de forma sintética, as Ações desenvolvidas no decorrer do exercício em análise, 

evidenciando que os Projetos e Atividades descritos no Programa (2046) Gestão do Fundo 

Especial da Defensoria Pública do Estado de Rondônia – FUNDEP, estão sendo executados. 

Registra-se que, o relatório de gestão do FUNDEP - exercício de 2019 apresenta índices 

insatisfatórios no desempenho do programa, entretanto, salientamos que a dotação inicialmente 

prevista para o FUNDEP era de R$ 7.514.000,00 (sete milhões, quinhentos e quatorze reais), 

sofrendo alterações no decorrer do exercício financeiro, sendo suplementado em expressiva 

quantia, até o montante de R$ 16.877.362,58 (dezesseis milhões, oitocentos e setenta e sete mil, 

trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta e oito centavos). 

Esse desempenho abaixo do previsto deve ser analisado em conjunto com outros 

fatores, pois a regulamentação do FUNDEP sofreu alteração por meio da Lei n. 4.577, de 10 de 

setembro de 2019, tornando a execução do orçamento previsto naquele exercício, mais 

cautelosa, visto a diminuição do percentual dos custos de custas e emolumentos extrajudiciais 

para 4% (quatro por cento). 

Observamos que, quando comparado ao orçamento inicialmente previsto e as metas 

físicas, estas foram, quase todas, alcançadas ou superadas. Entretanto, orientamos que, diante 

da nova realidade desta Defensoria Pública e recursos arrecadados pelo FUNDEP, a Divisão de 

Planejamento realize revisão das metas estipuladas para o PPA (2020-2023), visando 

estabelecer estimativas condizentes com a arrecadação orçamentária atual e, efetivamente, 

avaliar a eficácia e eficiência das ações desenvolvidas na Gestão do Fundo Especial da 
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Defensoria Pública. 

 

3. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 O orçamento anual, aprovado na Lei n° 4.455, de 07 de janeiro de 2019, estimou 

receita e fixou despesa para os órgãos beneficiados pelos recursos incidentes de custas e 

emolumentos judiciais do Estado em R$ 119.171.000,00 (cento e dezenove milhões, cento e 

setenta e um  mil reais), sendo destinado para o Fundo Especial da Defensoria Pública – 

FUNDEP/RO, a importância de R$ 7.514.000,00 (sete milhões, quinhentos catorze reais), 

inicialmente, representando, aproximadamente, 6,3% da despesa fixada. 

A dotação inicial, após suplementações ocorridas no exercício de 2019, passou ao 

montante de R$ 16.877.362,58 (dezesseis milhões, oitocentos e setenta e sete mil, trezentos e 

sessenta e dois reais e cinquenta e oito centavos), cuja execução se deu da seguinte forma: 

 

Dotação 

Atualizada(a) 

Despesas 

Empenhadas(b) 

Despesas 

Liquidadas(c) Despesas Pagas (d) 

Saldo 

(e)=(a-b) 

FUNDEP/RO R$ 16.877.362,58 R$ 7.139.451,88 R$ 6.653.821,07 R$ 6.653821,07  R$ 9.737.910,70 

Fonte: DivePort – acesso em 14 de março de 2020. 

 Segundo informações colhidas junto ao site da DPE/RO, no campo:  Downloads 

 Planejamento  Portarias de Remanejamento e Ajuste Orçamentário - Exercício 2019 

(https://www.defensoria.ro.def.br/site/index.php/downloads/category/66-2019-01-31-15-11-

38), o total de remanejamentos, suplementações e adequações orçamentárias, no decorrer do 

exercício de 2019, resultou no montante de R$ 538.966,34 (quinhentos e trinta e oito mil, 

novecentos e sessenta e seis reais e trinta e quatro centavos), estando dentro, portanto, do limite 

estabelecido no art. 8º, da Lei n. 4.455/19 (LOA 2019). 

 

4. DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS SEGUNDO A CATEGORIA ECONÔMICA 

 

Baseado no Anexo 01 da Lei Federal nº. 4.320/64 da Defensoria Pública, a tabela a 

seguir demonstra a utilização das dotações orçamentárias nos níveis de Categoria Econômica: 
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Tabela do Anexo 01 – Exercício 2018 

Título Valor (R$) % 

Despesas Correntes 3.614.522,03 50,63% 

Despesas de Capital 3.524.929,85 49,37% 

TOTAL 7.139.451,88 100% 

 Fonte: SIAFEM – acesso em 14 de março de 2020. 

 

Assim, observa-se que a Despesa Correntes representam 50,63% dos dispêndios 

utilizados no exercício, e as Despesas de Capital consumiram, aproximadamente, 49,37% da 

dotação total utilizada. 

 

Fonte: https://transparencia.defensoria.ro.def.br/media/arquivos_contas_anuais/Prestacao_Contas_Anual_2018_Fundo.pdf 

 

 Fazendo um comparativo das despesas do exercício de 2019 com o ano imediatamente 

anterior (2018), observamos aumento expressivo na execução das despesas, principalmente nas 

despesas de investimento, demonstrando a melhor aplicação dos recursos. 

 

5. DIÁRIAS 

As diárias pagas pela Defensoria Pública encontram-se embasadas no Regulamento n. 

002/2016/DPG/DPE/RO, que estabelece os valores e normatiza os procedimentos empregados 

0,00 1.000.000,00 2.000.000,00 3.000.000,00 4.000.000,00 

Despesas de Capital 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital Despesas Correntes 

2019 3.524.929,85 3.614.522,03 

2018 1.179.281,68 2626428,58 

2017 2.284.057,20 2.900.589,40 

Evolução das Despesas Segundo a Categoria 
Econômica 
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nas concessões e prestação de contas. 

Até o final do exercício de 2019, registrou-se um valor concedido de  

R$ 1.147.339,05 (um milhão, cento e quarenta e sete mil, trezentos e trinta e no vê reais e cinco 

centavos), dos quais, R$ 35.853,00 (trinta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e três reais) ainda 

estão pendentes de prestação de contas. A síntese da situação das diárias encontra-se 

demonstrada na tabela abaixo: 

 

Demonstrativo de Diárias – DPERO exercício 2019 

Especificação Valor (R$) 

Saldo Concedido de Exercícios 

Anteriores 

367.038,35 

Valor Concedido no Exercício 780.300,70 

Valor Concedido Total 1.147.339,05 

Prestação de Contas em Análise 66.819,00 

Prestação de Contas a Homologar 0,00 

Homologadas do Exercício 744.977,70 

Homologadas de Exercício Anteriores 299.689,35 

Pendente de Prestação de Contas 35.853,00 

Fonte: DivePort - http://servicos.contabilidade.ro.gov.br – acesso em 12/03/2020 

 

6. SUPRIMENTOS DE FUNDOS 

 

Não houve concessão de suprimentos de fundos (adiantamentos) com recursos do Fundo 

Especial da Defensoria Pública – FUNDEP, neste exercício de 2019, sendo utilizado, 

exclusivamente, recursos da Unidade Gestora Principal - Defensoria Pública. 

  

7. ANÁLISE DAS LICITAÇÕES E DESPESAS  

 

Atualmente, no fluxo processual de aquisições e procedimentos licitatórios, há a 

tramitação dos processos por este setor de Controle Interno, consistindo na verificação da 

conformidade dos atos administrativos, dessa forma, faz-se o acompanhamento simultâneo dos 
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atos de licitação, homologação, contratação e pagamentos. 

Segundo dados fornecidos pela Comissão Permanente de Compras e Licitações – CPCL 

(memorando n. 005/2020/CPCL/DPE/RO), até o final do exercício de 2019, foram realizados 

23 (vinte e três) procedimentos licitatórios na modalidade pregão eletrônico e 01 (um) 

procedimento licitatório na modalidade pregão presencial. Destes procedimentos, 03 (três) 

desertos, e 21 (vinte e um) homologados. 

A execução das licitações, atualmente, não realiza distinção quanto aos valores 

despendidos pela Unidade Gestora: 30.001 – Defensoria Pública e pela Unidade Gestora: 

30.011 – Fundo Especial da Defensoria Pública, com isso os dados informados são aqueles 

consolidados pela execução das duas unidades gestoras. 

Nos processos dos certames licitatórios registrou-se que todos os procedimentos foram 

realizados dentro dos ditames legais que regem a matéria e as disposições da Lei Federal 

8.666/93, Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Federal 5.450/2005, 

Decreto Estadual 12.205/2006 e Decreto Estadual n° 12.234/06. 

 

8. GESTÃO FINANCEIRA 

 

No que se refere à execução financeira correlacionada com a orçamentária, buscou-se 

atestar a confiabilidade das informações contidas nos demonstrativos e balancetes do órgão, 

efetuando verificação contábil sobre os valores apresentados no SIAFEM, o que resultou na 

seguinte tabela: 

Especificação Valor RS 

Saldo do exercício anterior 9.876.715,51 

(+) Receita Orçamentária + Transferências Recebidas 7.698.016,09 

(+) Receita Extra-Orçamentária 526.163,16 

(-) Despesas Orçamentárias 7.139.451,88 

(-) Despesas Extra-Orçamentárias 407.220,31 

Saldo financeiro para o exercício seguinte 10.554.222,57 

Fonte: SIAFEM, acessado em 20 de março de 2020. 
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 O Anexo 13 - Balanço Financeiro dá destaque aos ingressos e dispêndios provenientes 

da execução orçamentária, sendo importante atentar para o que dispõe o parágrafo único do 

artigo 103 da Lei Federal nº 4.320/64, que preceitua que os Restos a Pagar do exercício serão 

computados na receita extraorçamentária para compensar sua inclusão na despesa 

orçamentária. 

 Diante dos dados apresentados na tabela acima, se diminuirmos do “saldo para o 

exercício seguinte” menos o “saldo do exercício anterior”, teremos o resultado financeiro do 

Fundo Especial da Defensoria Pública – FUNDEP, no exercício 2019, que resulta em R$ 

677.507,06 (seiscentos e setenta e sete mil, quinhentos e sete reais e seis centavos). 

  

9. GESTÃO PATRIMONIAL 

 

 Com relação ao saldo da conta Estoque apresenta valor igual a zero, devido ao 

cumprimento do art. 5º da Lei Estadual n. 3.537/2015, ou seja, os registros dos bens adquiridos 

com recursos do FUNDEP foram incorporados ao patrimônio da Defensoria Pública (UG 

Principal: 30.001). 

Da mesma forma, zeraram os saldos apresentados na conta de imobilizado, visto que os 

bens adquiridos foram consolidados na UG-30001. 

  

10. AVALIAÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA DOS PAGAMENTOS 

 

A DPE/RO, por meio do FUNDEP/RO, imprime esforços no pagamento de suas 

obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações e prestação de serviços observando, 

para cada fonte diferenciada de recursos, a ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, 

demonstrando respeito ao principio da isonomia e atentando para a conformidade dos 

pagamentos de obrigações em conformidade ao disposto no art.5º da Lei 8.666/1993.  

O cumprimento das obrigações depende ainda da correta apresentação do documento 

fiscal e dos documentos contratuais, assim como do ateste da prestação dos serviços e/ou 

recebimento dos materiais.  
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Não existe ferramenta para controlar a ordem cronológica, contudo, todas as despesas 

desta DPE/RO somente são iniciadas após a comprovação da disponibilidade de orçamento e 

recursos pela Diretoria de Planejamento, Orçamento e Gestão.  

Contudo, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO, informou, no I 

Fórum Estadual de Controle, que irá disponibilizar para todos os jurisdicionados, um sistema 

que permite que os órgãos disponibilizem as informações realtivas à ordem cronológica de 

pagamentos.  

Sendo assim, e considerando as dificuldades enfrentadas por esta DPE/RO em criar um 

sistema próprio de ordem cronológica de pagamentos (haja vista os escassos recursos humanos 

da instituição), deixamos de apontar a obrigatoriedade de criação de sistema próprio nas 

recomendações presentes nesta auditoria. 

 

11. CONCLUSÃO 

 

Este relatório teve como alicerce os demonstrativos e relatórios que fazem parte desta 

Prestação de Contas, observando o desempenho administrativo, no que se refere à utilização 

dos recursos orçamentários e financeiros transferidos para a Instituição, visando obter dados 

que comprove os resultados, em conformidade com o planejamento e autorização da Lei 

Orçamentária. 

A análise foi efetuada em conformidade com as normas e procedimentos de auditoria 

aplicáveis ao serviço público e, consequentemente, está fundamentada no cumprimento das 

normas legais e regulamentares, provas evidenciadas nos registros contábeis, entre outros 

documentos e procedimentos necessários. 

Por todo o exposto e pelas considerações apresentadas neste Relatório de 

Atividades/Gestão Institucional, com a devida avaliação do Plano Plurianual (PPA) 2016-2019, 

versão 2019, constata-se que as demonstrações financeiras mencionadas (anexas à Prestação de 

Contas) representam a posição econômica, financeira e patrimonial do FUNDEP/RO. 

 

12. RECOMENDAÇÕES 
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1) Implantação ou utilização de ferramenta (disponibilizada pelo TCE-RO
8
) que 

disponibiliza na internet a ordem cronológica dos pagamentos desta DPE/RO, 

em atendimento a IN nº 55/2017/TCE-RO, com o objetivo de dar transparência 

aos dados da administração pública; 

2) Indicação, nas Notas Explicativas (demonstrações contábeis), a que se referem 

os “Ajustes de Exercícios Anteriores”, presentes no balanço financeiro e balanço 

patrimonial, conforme preceitua o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público – MCASP e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

público – NBC T 16.6. 

 

 

 

FABIANA FRANCO VIANA 

Controladora interna 

Portaria n. 1023/2019-GAB/DPE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
8
 Tema abordado no I Fórum Estadual de Controle https://tcero.tc.br/2019/12/05/controle-interno-e-acoes-do-tce-

ro-em-destaque/ 
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CERTIFICADO DE AUDITORIA 

 

 

Exercício Financeiro: 2019 

Órgão :   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Unidade Orçamentária: 300011 – FUNDEP/RO 

Ordenador de Despesas: HANS LUCAS IMMICH – Defensor Público-Geral 

 

 

 

 O Controle Interno da Defensoria Pública do Estado de Rondônia certifica que os atos 

de gestão do Defensor Público-Geral, Dr. Hans Lucas Immich, referentes ao exercício 

financeiro de 2019, respeitaram os princípios constitucionais, da legalidade e legitimidade na 

execução dos orçamentos e no cumprimento da gestão fiscal. 

 As demonstrações contábeis foram capazes de apresentar a situação patrimonial, 

orçamentária e financeira da DPE/RO em conformidade com as disposições da Lei n. 4.320/64, 

da LC n. 101/2000, do art. 7º da IN n. 013/TCE-RO-2004 e demais normas de contabilidade 

aplicada ao setor público. 

 Pelas razões acima expostas, e considerando que:   

1) A aplicação regular dos recursos do FUNDEP não comprometem a probidade na 

administração dos recursos públicos. 

 Certificamos a REGULARIDADE das contas apresentadas pelo Defensor Público-

Geral, Dr. Hans Lucas Immich. 

 

Porto Velho, 11 de maio de 2020.  

 

 

 

FABIANA FRANCO VIANA 

Controladora Interna  

Portaria n. 1023/2019-GAB/DPE 
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Assinado de forma digital 
por FABIANA FRANCO 
VIANA:78521408234 
Dados: 2020.05.11 
09:44:08 -04'00'
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Exercício Financeiro: 2019 

Órgão :   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Unidade Orçamentária: 300011 – FUNDEP 

Ordenador de Despesas: HANS LUCAS IMMICH – Defensor Público-Geral 

 

 

 

 

Em apreciação a conclusão do Certificado de Auditoria acerca da regularidade dos atos 

de gestão do Defensor Público-Geral, Dr. Hans Lucas Immich, referentes ao exercício 

financeiro de 2019, baseado nas peças integrantes do processo de prestação de contas anuais, 

principalmente os Relatórios de Gestão e de Auditoria Anual das Contas.  

Os exames foram efetuados por amostragem, de acordo com as normas aplicáveis, 

utilizando-se os procedimentos e a abrangência julgados suficientes, sob os aspectos de 

economicidade, eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

As ocorrências constatadas em exames e fiscalizações realizadas durante o exercício de 

2019, foram objeto de recomendações nos processos respectivos e consideradas sem gravidade 

suficiente para comprometer a gestão dos responsáveis arrolados nas presentes Contas. 

Assim, em atendimento às determinações contidas no inciso III, art. do art. 7º da IN n. 

013/TCE-RO-2004, combinado com as disposições do Manual de Orientação para Prestação de 

Contas de Gestão Exercício 2020 (1º Edição) e fundamentado no Relatório de Auditoria, 

acolho a conclusão expressa no Certificado de Auditoria. 

Em tempo, encaminho os autos ao Exmo. Defensor Público-Geral da Defensoria 

Pública do Estado de Rondônia, com vistas à obtenção de seu pronunciamento atestando haver 

tomado conhecimento das conclusões contidas neste parecer sobre o desempenho e a 

conformidade da gestão da unidade supervisionada. 
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Tipo de Auditoria:  AUDITORIA ANUAL DE CONTAS 

Exercício Financeiro: 2019 

Órgão :   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Unidade Orçamentária: 300011 – FUNDEP 

Ordenador de Despesas: HANS LUCAS IMMICH – Defensor Público-Geral 

 

 

 

Atesto haver tomado conhecimento do Processo de Contas do exercício de 2019 do 

Fundo Especial da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, bem como das conclusões 

contidas no Parecer da Dirigente do Órgão de Controle Interno, cuja opinião foi pela 

REGULARIDADE das contas dos integrantes do rol de responsáveis.  
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